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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO MATIAS TRINDADE
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ART. 21 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS. CONTEXTO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR DIFERENCIADO. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DO PACIENTE A DEMANDAR REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. QUANTUM DE AUMENTO 
APLICADO NA SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A despeito do amplo efeito devolutivo do recurso de apelação, a Corte de 
segunda instância não está obrigada a se manifestar sobre toda e qualquer matéria 
vertida na sentença condenatória. Em verdade, o Tribunal de apelação está 
compelido pela sistemática recursal a se pronunciar sobre as matérias deduzidas nas 
razões ou nas contrarrazões do apelo. Portanto, a Corte de apelação não está 
obrigada a se pronunciar sobre matéria não suscitada nas razões de apelação; mas, 
apenas, levantadas por ocasião da oposição de embargos de declaração. 
Precedentes.

III - Nos delitos perpetrados contra a mulher, em contexto de violência 
doméstica e familiar ou por menosprezo ou discriminação da condição feminina, a 
palavra da vítima recebe considerável ênfase, sobretudo quando corroborada por 
outros elementos probatórios. Isso porque em tais casos os delitos são praticados à 
clandestinidade, sem a presença de testemunhas, e muitas vezes sem deixar rastros 
materiais. Precedente.

IV - In casu, a Corte local asseverou que os “dizeres [da vítima] não 
apresentam distorção de conteúdo capaz de maculá-los. Ao contrário, foram 
reproduzidos de forma harmônica, de modo a representar componentes 
significativos no contexto processual”. Além disso, o Tribunal de origem assegurou 
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que “o conjunto probatório não deixa incertezas acerca das condutas perpetradas 
pelo réu”. Desta feita, o acolhimento da pretensão defensiva, segundo as alegações 
vertidas na exordial, demanda reexame de provas, medida interditada na via estreita 
do habeas corpus.

V – Pleito de de aplicação da fração de 1/6 (um sexto) na segunda fase da 
dosimetria da pena. Tese não enfrentada pela Corte de origem. Nesse compasso, 
considerando que a Corte de origem não se pronunciou sobre o referido tema 
exposto na presente impetração, este Tribunal Superior fica impedido de se 
debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 21 DA LEI 
DE CONTRAVENÇÕES PENAIS. CONTEXTO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. INEXISTÊNCIA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR DIFERENCIADO. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DO PACIENTE A 
DEMANDAR REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. QUANTUM DE 
AUMENTO APLICADO NA SEGUNDA FASE DA 
DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - A despeito do amplo efeito devolutivo do recurso 
de apelação, a Corte de segunda instância não está obrigada 
a se manifestar sobre toda e qualquer matéria vertida na 
sentença condenatória. Em verdade, o Tribunal de apelação 
está compelido pela sistemática recursal a se pronunciar 
sobre as matérias deduzidas nas razões ou nas contrarrazões 
do apelo. Portanto, a Corte de apelação não está obrigada a 
se pronunciar sobre matéria não suscitada nas razões de 
apelação; mas, apenas, levantadas por ocasião da oposição 
de embargos de declaração. Precedentes.

III - Nos delitos perpetrados contra a mulher, em 
contexto de violência doméstica e familiar ou por 
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menosprezo ou discriminação da condição feminina, a 
palavra da vítima recebe considerável ênfase, sobretudo 
quando corroborada por outros elementos probatórios. Isso 
porque em tais casos os delitos são praticados à 
clandestinidade, sem a presença de testemunhas, e muitas 
vezes sem deixar rastros materiais. Precedente.

IV - In casu, a Corte local asseverou que os “dizeres 
[da vítima] não apresentam distorção de conteúdo capaz de 
maculá-los. Ao contrário, foram reproduzidos de forma 
harmônica, de modo a representar componentes 
significativos no contexto processual”. Além disso, o 
Tribunal de origem assegurou que “o conjunto probatório 
não deixa incertezas acerca das condutas perpetradas pelo 
réu”. Desta feita, o acolhimento da pretensão defensiva, 
segundo as alegações vertidas na exordial, demanda reexame 
de provas, medida interditada na via estreita do habeas 
corpus.

V – Pleito de de aplicação da fração de 1/6 (um sexto) 
na segunda fase da dosimetria da pena. Tese não enfrentada 
pela Corte de origem. Nesse compasso, considerando que a 
Corte de origem não se pronunciou sobre o referido tema 
exposto na presente impetração, este Tribunal Superior fica 
impedido de se debruçar sobre a matéria, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ALBERTO MATIAS 

TRINDADE contra a decisão de fls. 431-434, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, à 

pena de 01 (um) mês e 05 (cinco) dias de prisão simples, em regime inicial aberto, como 

incurso no art. 21 da Lei de Contravenções Penais (fls. 191-200).

Inconformada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que 

negou provimento ao recurso, consoante voto condutor do acórdão de fls. 307-319.

Opostos aclaratórios, foram rejeitados (fls. 338-341).

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois o acórdão que julgou os embargos de 

declaração opostos na origem é nulo, uma vez que não se pronunciou sobre questão de 
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ordem pública.

Afirmou que a condenação está fundada apenas na palavra da vítima.

Aduziu inexistir outras provas a sustentar o decreto condenatório.

Defendeu o emprego da fração de 1/6 (um sexto) em decorrência da incidência 

da agravante prevista no art. 61, II, “f”, do Código Penal.

Em síntese, a defesa buscou na impetração: i) a nulidade do acórdão que 

apreciou os embargos de declaração opostos na origem; ii) a absolvição do paciente; e iii) 

a aplicação da fração de 1/6 (um sexto) na segunda fase da dosimetria da pena.

O Ministério Público Federal, às fls. 422-429, manifestou-se pela denegação 

da ordem.

Em decisão monocrática (fls. 431-434), a ordem foi denegada.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 443-448), a parte agravante alega 

ser possível a utilização de embargos de declaração para suprir omissão de questão não 

suscitada pela parte, mas que deveria ter sido resolvida de ofício pelo julgador.

Defende que o aumento na segunda fase deve ser de 1/6 (um sexto).

Aduz não ser necessário o reexame de provas para o acolhimento da pretensão 

defensiva.

Afirma que o decreto condenatório está lastreado apenas na palavra da vítima.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
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A despeito do amplo efeito devolutivo do recurso de apelação, a Corte de 

segunda instância não está obrigada a se manifestar sobre toda e qualquer matéria vertida 

na sentença condenatória. Em verdade, o Tribunal de apelação está compelido pela 

sistemática recursal a se pronunciar sobre as matérias deduzidas nas razões ou nas 

contrarrazões do apelo.

Portanto, a Corte de apelação não está obrigada a se pronunciar sobre matéria 

não suscitada nas razões de apelação; mas, apenas, levantadas por ocasião da oposição de 

embargos de declaração.

A propósito:

“[...]
1. Há supressão de instância no tocante ao pedido de 

oferecimento de acordo de não persecução penal, tendo em vista que a 
questão não foi discutida nas instâncias ordinárias porque ventilada 
apenas por ocasião dos embargos de declaração opostos do acórdão 
que julgou a apelação criminal, em verdadeira inovação recursal, o que 
tornou inviável o conhecimento da matéria.

[...]” (AgRg no HC n. 738.517/SC, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª 
Laurita Vaz, DJe de 18/8/2022).

 
“[...]
1. Embora seja possível ao órgão jurisdicional a concessão 

de habeas corpus, de ofício, no bojo do julgamento do recurso de 
apelação, quando perceptível a ocorrência de constrangimento ilegal, 
tal providência não é impositiva. Ademais, não há falar em ilegalidade 
decorrente da negativa de exame de tema somente suscitado por 
ocasião da oposição de embargos de declaração, na medida em que 
esse recurso é dirigido ao saneamento dos vícios de ambiguidade, 
obscuridade, omissão ou contradição. Precedentes.

2. Ausente ilegalidade na negativa da Corte local em 
apreciar tema somente suscitado nos embargos de declaração e 
inexistente pronunciamento do Tribunal de origem sobre a questão ora 
aventada, resulta inviável a respectiva apreciação por esta Corte, sob 
pena de supressão de instância.

[...]” (AgRg no HC n. 802.153/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023).

 

Nesse sentido: AgRg no HC n. 823.337/SP, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª Laurita 

Vaz, DJe de 21/8/2023; AgRg no HC n. 699.698/SP, Quinta Turma, Rel. Min. João 

Otávio de Noronha, DJe de 24/2/2022; AgRg no HC n. 700.634/SC, Quinta Turma, Rel. 

Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 12/11/2021; e AgRg no HC n. 571.204/SC, 
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Sexta Turma, Rel.ª Min. Laurita Vaz, DJe de 17/12/2021.

No mais, assinalo que, nos delitos perpetrados contra a mulher, em contexto de 

violência doméstica e familiar ou por menosprezo ou discriminação da condição 

feminina, a palavra da vítima recebe considerável ênfase, sobretudo quando corroborada 

por outros elementos probatórios. Isso porque em tais casos os delitos são praticados à 

clandestinidade, sem a presença de testemunhas, e muitas vezes sem deixar rastros 

materiais.

Por todos:

“[...]
1. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há qualquer 

ilegalidade no fato de a condenação referente a delitos praticados em 
ambiente doméstico ou familiar estar lastreada no depoimento prestado 
pela ofendida, já que tais ilícitos geralmente são praticados à 
clandestinidade, sem a presença de testemunhas, e muitas vezes sem 
deixar rastros materiais, motivo pelo qual a palavra da vítima possui 
especial relevância" (AgRg no AREsp n. 1.225.082/MS, relator Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 3/5/2018, DJe de 11/5/2018).

2. Para que fosse possível a análise da pretensão recursal, 
quanto à absolvição do crime em questão, no caso, seria imprescindível 
o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é defeso 
em âmbito de recurso especial, em virtude do disposto na Súmula n. 7 
desta Corte. Precedentes.

[...]” (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.946.495/DF, Sexta 
Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 10/5/2023).

 

In casu, a Corte local asseverou que os “dizeres [da vítima] não apresentam 

distorção de conteúdo capaz de maculá-los. Ao contrário, foram reproduzidos de forma 

harmônica, de modo a representar componentes significativos no contexto processual”

(fl. 313). Além disso, o Tribunal de origem assegurou que “o conjunto probatório não 

deixa incertezas acerca das condutas perpetradas pelo réu” (fl. 314).

Desta feita, o acolhimento da pretensão defensiva, segundo as alegações 

vertidas na exordial, demanda reexame de provas, medida interditada na via estreita do 

habeas corpus.

Por fim, quanto ao pedido de aplicação da fração de 1/6 (um sexto) na segunda 

fase da dosimetria da pena, observo que a referida tese não foi enfrentada pela Corte de 

origem.
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Nesse compasso, considerando que a Corte de origem não se pronunciou sobre 

o referido tema exposto na presente impetração, este Tribunal Superior fica impedido de 

se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

“[...]
4. Eventual aplicação dos institutos de arrependimento 

posterior ou eficaz e desistência voluntária deve ser previamente 
examinada pelas instâncias originárias, sob pena de indevida supressão 
de instância.

[...]” (AgRg no HC n. 755.804/TO, Sexta Turma, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 15/12/2022).

 

A propósito: AgRg no HC n. 688.805/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 

Paciornik, DJe de 11/3/2022; e AgRg no HC n. 779.647/SC, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª 

Laurita Vaz, DJe de 15/12/2022.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 842.971 / SC
Número Registro: 2023/0270353-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00044452620198240075 0047120190003828 02161912019 44452620198240075 47120190003828

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : CARLOS ALBERTO MATIAS TRINDADE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CONTRAVENÇÕES PENAIS - VIAS DE FATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO MATIAS TRINDADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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